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ROUBO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DA
DEFESA.  FRAGILIDADE  PROBATÓRIA.
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PROVA
SUFICIENTE.  PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR
IMPORTÂNCIA.  INOCORRÊNCIA.  PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNICIA. INAPLICABILIDADE AO
CASO  CONCRETO.  DECOTE  DA CAUSA DE
AUMENTO.  EMPREGO  DE  ARMA
COMPROVADO.  REDUÇÃO  DA  PENA.
DESPROVIMENTO. 

Tendo sido o réu surpreendido na posse da  res
furtiva,  inverte-se  o  ônus  da  prova.  Conjunto
probatório  suficiente  para  ensejar  uma
condenação.

Para se distinguir uma ação penalmente relevante
de outra considerada insignificante, é preciso que
se faça a análise de fatores objetivos, tais como o
valor  da  res  furtiva,  bem  como  de  fatores  de
cunho  subjetivo,  como  a  relevância  da  ação,  o
modus  operandi e  a  eficácia  da  medida  para
aquele agente específico.

A participação de menor importância só deve ser
reconhecida  quando  a  colaboração  de  um  dos
agentes for ínfima. Havendo participação efetiva
de cada um dos autores na execução do crime,
impossível é a aplicação da referida minorante.

O emprego  de arma,  no  roubo,  é  circunstância
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objetiva que o agrava; portanto, comunica-se ao
coautor,  ainda  que  apenas  um  deles  a  tenha
utilizado.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do  Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.  

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Recurso Apelatório interposto por Paulo Barbosa do

Nascimento (fls.  76)  contra sentença proferida pelo  Juízo de Direito da 3ª

Vara da Comarca de Sapé (fls.68/73), que o condenou por infração ao art.

157, § 2º, I e II do Código Penal, a uma pena total de 6 (seis) anos e 4 (quatro)

meses de reclusão, a ser cumprida no regime semiaberto, e também a 266

(duzentos e sessenta e seis) dias multa.

Em  suas  razões  recursais  (fls.77/85),  o  apelante  persegue

inicialmente a absolvição, alegando ausência de provas acerca autoria, uma

vez que não foi reconhecido pela vítima em juízo, a qual sequer foi ouvida na

instrução criminal. Alternativamente, pleiteia o reconhecimento da participação

de menor importância, eis sequer portava a faca apontada como instrumento

do crime.

Persegue  também  a  aplicação  ao  caso  do  Princípio  da

Insignificância, eis que, além de ínfima a quantia supostamente roubada, qual

seja, R$ 15,00 (quinze) reais, a vítima não teria sofrido prejuízo material, eis

que recuperada e devolvida a quantia.

Alegando  que  não  portava  arma  alguma,  requer  o  decote  da

causa de aumento do art. 157, §2º, I do Código Penal.

Desembargador João Benedito da Silva
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Por  fim,  suscita  que a  pena foi  exacerbada e  que deveria  ser

aplicada no mínimo legal.

Em contrarrazões apresentadas às fls. 89/95, o Ministério Público

pediu o desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral de Justiça, por meio

de Parecer de fls. 109/115, opinou pelo improvimento do apelo.

É o relatório.

V O T O

Como visto, trata-se de Recurso Apelatório interposto por Paulo

Barbosa  do  Nascimento (fls.  76)  contra  sentença  proferida  pelo  Juízo  de

Direito  da  3ª  Vara  da  Comarca  de  Sapé (fls.68/73),  que  o  condenou por

infração ao art. 157, § 2º, I e II do Código Penal, a uma pena total de 6 (seis)

anos e 4 (quatro) meses de reclusão, a ser cumprida no regime semiaberto, e

também a 266 (duzentos e sessenta e seis) dias multa.

Aos 24/02/15, perante a 3ª Vara da comarca de Sapé, foi ofertada

denúncia contra Paulo Barbosa do Nascimento e Manoel  Eugênio da Silva.

Consta  na  exordial  acusatória  de  fls.  02/04  que,  “[...]  os  acusados,  acima

qualificados,  no dia  01  de fevereiro  do  corrente ano,  por  volta  das 03:00h,

usando arma branca, subtraíram do Sr. Francisco da Costa Batista, a quantia

de R$ 15,00 (quinze reais)”.

Consta ainda da denúncia que:

Destarte,  segundo  se  apurou,  naquele  dia,  os

Desembargador João Benedito da Silva
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acusados assaltaram a vítima na estrada que interliga
as cidades de Sapé e Sobrado. Após o fato, a vítima
foi socorrida por policiais que passavam pelo local. Em
diligência, os militares prenderam em flagrante delito
os  acusados,  que,  na  Delegacia  de  Polícia,  por
ocasião  de  seus  interrogatórios,  permaneceram  em
silêncio.

A materialidade do delito está demonstrada no Auto de Prisão em

Flagrante (fls.  04/06),  no Auto de Apreensão e Apresentação (fls. 12) e nos

depoimentos testemunhais.

A autoria também restou comprovada, conquanto o réu a negue.

No que concerne à prova da autoria, ora questionada, embora o

réu  não  tenha  sido  reconhecido  pela  vítima  em  Juízo,  os  policiais  que

efetuaram o flagrante afirmaram perante o Juiz que a vítima naquela ocasião o

reconheceu. Além disso, não há como sublimar o fato de que em poder do

recorrente e de seu comparsa foram apreendidos o valor em dinheiro subtraído

da vítima, além da faca usada no assalto.

E tudo isso logo em seguida ao assalto.

A  vítima,  Francisco  da  Costa  Batista,  ouvida  na  delegacia,

informou que:

[…] por volta das 01:30 hs, quando vinha da Festa de
Sobrado,  foi  surpreendido  por  dois  elementos
armados com um facão e anunciou o assalto, que os
elementos  levaram  a  quantia  de  quinze  reais. Que
logo passou uma viatura da polícia militar e passaram
a fazer diligências no sentido de localizá-los,  que a
guarnição conseguiu prendê-los  e conduzi-los até a
Delegacia para as devidas providências. (fls. 05).

Corroborando  em  Juízo  as  declarações  da  vítima  em  sede

Desembargador João Benedito da Silva
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policial,  os  depoimentos  dos  policiais  militares  que  efetuaram a  prisão  em

flagrante  dos  acusados.  Ubiratan  da  Silva  Santos,  policial  militar,  assim

narrou o ocorrido:

[…]  Que  se  encontrava  de  serviço  no  dia  do  fato,
quando recebeu via COPOM a informação do assalto;
que  empreendeu  diligência,  em  sua  guarnição,  e
quando  estava  transitando  na  estrada  que  liga
Sobrado  a  Sapé,  visualizou  dois  cidadãos  andando
rápido  na  beira  da  pista  e  mais  adiante  a  vítima
correndo;  […]  que  abordou  os  acusados,  pois  os
achou suspeitos; que ao abordá-los encontrou com um
deles uma faca peixeira na cintura; […] que para não
colocar no momento da abordagem vítima e acusados
de  frente  para  os  outros,  solicitou  reforço  de  outra
viatura e os encaminharam em carros separados para
a delegacia e, lá chegando, a vítima reconheceu os
acusados como os autores do roubo; que com os
acusados  foram  encontrados  R$  15,00  (quinze
reais) pertencentes a vítima; […] que os acusados já
são conhecidos da polícia,  pois  desde quando eram
menores  de  idade  já  praticaram  vários  atos
infracionais [...] (fls. 52)

No mesmo sentido  o  depoimento  do policial  militar  Alexsandro

Soares da Silva, às fls. 53. Não se pode desmerecer o depoimento dos policiais

apenas por causa de sua condição, nada tendo provado a defesa no sentido de

que  intencionaram  prejudicar  o  réu.  Daí  que  pode-se  dizer  que  o

reconhecimento  extraoficial  da  vítima  foi  sim  corroborado  em  Juízo  pelos

policiais que participaram do flagrante delito.

Não se pode olvidar, ainda, que o valor roubado foi encontrado

em poder do réu e seu comparsa, tendo sido devolvidos à vítima (Termo de

Entrega de fls. 13), bem como a faca utilizada no assalto.

Ora,  a  posse  da  res furtiva,  nas  condições  acima  narradas,

conduz,  inexoravelmente,  à  inversão  do  ônus  da  prova.  É  o  que  diz  a

jurisprudência pátria:

Desembargador João Benedito da Silva
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APELAÇÃO CRIMINAL - LATROCÍNIO - DELAÇÃO
DE  COMPARSA  -  PROVA  TESTEMUNHAL
SEGURA  -  POSSE  DA  RES  -  AUTORIA
COMPROVADA - CONDENAÇÃO MANTIDA. 
[...]
-  A  apreensão  da  res subtraída  em  poder  do
acusado,  nos  delitos  contra  o  patrimônio,  gera
presunção de responsabilidade,  invertendo o  ônus
da  prova.  (TJMG.  Apelação  Criminal
1.0142.12.001475-8/001. Relator(a): Des.(a) Cássio
Salomé. Data de Julgamento: 10/07/2014)

APELAÇÃO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO E
CRIME  DE  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.
CONDENAÇÃO APENAS QUANTO AO CRIME DE
ROUBO.  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO  E
CONCURSO  DE  AGENTES.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  COMPROVADAS.  RÉUS
RECONHECIDOS,  SEM  SOMBRA  DE  DÚVIDA,
PELA  VÍTIMA,  NAS  FASES  INQUISITORIAL  E
JUDICIAL.  VALIDADE.  DOSIMETRIA  DA  PENA
FIXADA DE MODO  ESCORREITO.  O  CRIME DE
CORRUPÇÃO  DE  MENORES  TEM  NATUREZA
FORMAL. REFORMA. PRECEDENTES DO STF E
DO  STJ.  PROVIMENTO  DO  RECURSO
MINISTERIAL.  1.  As  autorias  do  crime  restaram
comprovadas pelas provas coligidas aos autos, além
de  terem  sido  os  réus  reconhecidos,  nas  fases
extrajudicial  e  judicial,  pela  vítima.  Validade.  O
reconhecimento que a vítima efetua, da pessoa do
seu roubador, assume fundamental importância, eis
que,  em  sede  de  crime  de  roubo,  normalmente
tocado de clandestinidade, a palavra da vítima é a
única na qual pode a autoridade judiciária fiar-se, à
falta  de  testemunhas  presenciais.  Precedentes  do
STJ e do TJSP. 2. A apreensão da "res" em poder do
agente,  em  situação  comprometedora,  constitui
indício robusto da autoria do crime e inverte o ônus
probatório, transferindo ao acusado a obrigação de
apresentar  explicação  satisfatória  sobre  a  origem
dos bens, sob pena de, não o fazendo, arrostar as
consequências do crime patrimonial. Precedentes do
STF,  do  STJ  e  do  TJSP.  [...]  (TJ-SP  -  APL:
30009239220138260624  SP  3000923-

Desembargador João Benedito da Silva
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92.2013.8.26.0624,  Relator:  Airton  Vieira,  Data  de
Julgamento:  30/04/2015,  1ª  Câmara  Criminal
Extraordinária, Data de Publicação: 15/05/2015)

Outrossim, a versão do apelante é contraditória e esquiva, não

produzindo na instrução nenhuma prova convicente contra os fatos contra ele

apresentados,  ônus  que,  por  certo,  lhe  cabia,  em  face  da  evidência  da

apreensão.

Tanto é assim que o Julgador chamou atenção na sentença para

a contradição existente  nos depoimentos  dos dois  acusados,  cujas versões

para o ocorrido são antagônicas (Interrogatórios de fls. 56/57-v).

Destarte, entendo que há provas seguras da prática do crime de

roubo por parte do réu, nos termos narrados na exordial acusatória.

Enfim, a apreensão do valor em dinheiro e da faca em poder do

agente,  nas circunstâncias em que se deram, autoriza a presunção de sua

culpabilidade e a caracterização do dolo direto.

Pugna, ainda a defesa, pelo reconhecimento da participação de

menor importância em favor do recorrente, eis que sequer portava a arma de

fogo, apenas acompanhava o corréu. Mesmo insistindo na tese de que não

participou do roubo, pretende o reconhecimento de tal instituto.

Todavia,  como sabido,  a participação de menor importância só

deve ser reconhecida quando a colaboração de um dos agentes for ínfima.

Havendo participação efetiva de cada um dos autores na execução do crime,

impossível é a aplicação da referida minorante. 

"O  partícipe",  nas  palavras  de  Cezar  Roberto  Bitencourt,  "não

pratica a conduta descrita pelo preceito primário da norma penal, mas realiza

Desembargador João Benedito da Silva
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uma atividade secundária que contribui, estimula ou favorece a execução da

conduta proibida. Não realiza atividade propriamente executiva." (Tratado de

Direito Penal. 12ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008. Vol. I. p. 422).

E,  no  caso  em  análise,  consta  da  narração  da  vítima  que  a

mesma  foi  abordada  por  dois  indivíduos,  portando  uma  faca,  e  que  lhe

anunciaram  o  assalto.  Diante  de  tal  contexto,  não  como  afirmar  que  a

participação do apelante foi ínfima.

Prossegue a defesa pleiteando o reconhecimento do Princípio da

Insignificância em  favor  do  apelante,  tendo  em  vista  o  pequeno  valor

subtraído da vítima, bem como o fato de ter sido recuperado. Também aqui,

não lhe assiste razão.

Do exame dos autos, constato que não assiste razão à defesa ao

pleitear a aplicação do chamado Princípio da Insignificância, data venia.

Como  sabido,  para  a  incidência  do  aludido  princípio,  são

necessários quatro requisitos, a saber, a) mínima ofensividade da conduta do

agente;  b)  nenhuma  periculosidade  social  da  ação;  c)  reduzido  grau  de

reprovabilidade do comportamento;  e,  por  fim,  d)  inexpressividade da lesão

jurídica provocada (Nesse sentido - STF - HC 84.412/SP - Ministro Celso de

Mello, DJ 19/11/2004).

No caso em tela, a conduta do apelante, a meu sentir, não pode

ser  considerada  irrelevante  para  o  Direito  Penal,  por  revelar  lesividade

suficiente  para  justificar  a  condenação,  devendo  ser  reconhecida  a

periculosidade  social  do  agente  e  significativo  grau  de  reprovação  do  seu

comportamento.

In casu, tem-se que a ação levada a efeito pelo réu revelou certa

Desembargador João Benedito da Silva
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ousadia,  abordando  em  concurso  de  pessoas  e  com  arma  branca,  quem

estivesse ao alcance de seu intento criminoso naquela fatídica madrugada e

num via de movimentação expressa.

Ora,  como já  frisado,  para  se  distinguir  uma ação  penalmente

relevante de outra considerada insignificante, é preciso que se faça a análise

de fatores objetivos, tais como o valor da res furtiva, bem como de fatores de

cunho subjetivo, como a relevância da ação e a eficácia da medida para aquele

agente específico, tendo em vista sua personalidade e sua vida pregressa.

Para tanto, não basta ao operador do Direito verificar o desvalor

do resultado,  vez  que é necessário,  também, que se proceda à análise do

desvalor da conduta do réu.

O Supremo Tribunal  Federal  já  deixou consignado que,  para  a

constatação  da  lesividade  mínima  da  conduta,  apta  a  torná-la  atípica,  não

basta verificar o valor da res furtiva, sendo necessário, ainda, aferir o grau de

ofensividade  da  conduta,  a  periculosidade  social  da  ação,  o  grau  de

reprovabilidade  do  comportamento  e  a  expressividade  da  lesão  jurídica

provocada.

Nesse sentido o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO TENTADO (ART.
155, CAPUT, c/c ART. 14, II, DO CP). PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.
REINCIDÊNCIA  CRIMINOSA.  TRANCAMENTO  DA
AÇÃO PENAL. ORDEM DENEGADA. 1. O princípio da
insignificância  incide  quando  presentes,
cumulativamente,  as  seguintes  condições  objetivas:
(a)  mínima  ofensividade  da  conduta  do  agente,  (b)
nenhuma  periculosidade  social  da  ação,  (c)  grau
reduzido de reprovabilidade do comportamento, e (d)
inexpressividade  da  lesão  jurídica  provocada;  2.  A
aplicação do princípio da insignificância deve, contudo,

Desembargador João Benedito da Silva
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ser precedida de criteriosa análise de cada caso, a fim
de  evitar  que  sua  adoção  indiscriminada  constitua
verdadeiro  incentivo  à  prática  de  pequenos  delitos
patrimoniais.  3. O valor da   res furtiva   não pode ser o
único  parâmetro  a  ser  avaliado,  devendo  ser
analisadas  as  circunstâncias  do  fato  para  decidir-se
sobre seu efetivo enquadramento na hipótese de crime
de  bagatela,  bem  assim  o  reflexo  da  conduta  no
âmbito  da  sociedade. [...]  Precedentes:  HC 107067,
Primeira Turma, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJ
de 26.05.11; HC 96684/MS, Primeira Turma, Relatora
a  Ministra  Cármen  Lúcia,  DJ  de  23.11.10;  e  HC
108.056, Primeira Turma, Relator o Ministro Luiz Fux,
DJ  de  06.03.12.  6.  Ordem  denegada."  (STF.  HC
108403/RS; Relator Ministro Luiz Fux; Primeira Turma;
Julgado em 05/02/2013 e Publicado em 18/03/2013)
(destaque nosso)

O Colendo STJ também assim já decidiu:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO PENAL.
FURTO  QUALIFICADO  PELO  CONCURSO  DE
AGENTES.  SUBTRAÇÃO  DE  R$  68,70  E  UM
PALMTOP.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE.
RESTITUIÇÃO PARCIAL DOS OBJETOS À VÍTIMA.
FATOR  NÃO  DETERMINANTE  PARA  O
RECONHECIMENTO  DA  ATIPICIDADE  MATERIAL.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A subtração de R$ 68,70 (sessenta e oito reais e
setenta centavos) e um palmtop, embora não seja de
grande  monta,  não  pode  ser  considerada
insignificante,  para  fins  de  reconhecimento  da
atipicidade  material  da  conduta.  Ademais,  é  firme
nesta Corte o entendimento segundo o qual a prática
do delito de furto qualificado por escalada, destreza,
rompimento  de  obstáculo  ou  concurso  de  agentes
indica  a  reprovabilidade  do  comportamento  do  réu,
sendo inaplicável o princípio da insignificância.
2.  A eventual  restituição  dos  objetos  à  vítima  não
constitui razão suficiente para a aplicação do princípio
da insignificância.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ.
AgRg no AREsp 484.775/MG, Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  QUINTA TURMA,  julgado  em
07/08/2014, DJe 18/08/2014)

Desembargador João Benedito da Silva
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PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO PELO
ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO.
INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  ENUNCIADO  SUMULAR  N.
83/STJ.
-  A prática  de  furto  qualificado  pelo  rompimento  de
obstáculo,  como  ocorreu  in  casu,  denota  maior
reprovabilidade  da  conduta  e  evidencia  a  efetiva
periculosidade  do  agente,  o  que  afasta  o
reconhecimento  da  atipicidade  material  da  conduta
pela  aplicação  do  princípio  da  insignificância.
Precedentes.
-  Incide  o  enunciado  n.  83  desta  Corte  quando  a
decisão proferida pelo Tributal de origem encontra-se
em  harmonia  com  a  jurisprudência  deste  Tribunal
Superior.
- Agravo regimental desprovido. (STJ. AgRg no AREsp
509.920/MT,  Rel.  Ministra  MARILZA  MAYNARD
(DESEMBARGADORA  CONVOCADA  DO  TJ/SE),
SEXTA  TURMA,  julgado  em  07/08/2014,  DJe
22/08/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL.
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO.
FURTO  QUALIFICADO  TENTADO.  MODUS
OPERANDI.  ESCALADA  E  ROMPIMENTO  DE
OBSTÁCULO.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Para a configuração do delito de bagatela devem
estar presentes, de forma concomitante, os seguintes
requisitos:  a)  conduta  minimamente  ofensiva;  b)
ausência  de  periculosidade  do  agente;  c)  reduzido
grau de reprovabilidade do comportamento; e, d) lesão
jurídica inexpressiva. Precedentes do STF e do STJ.
2. A tentativa de furto realizada mediante escalada e
rompimento  de  obstáculo  impede  a  aplicação  do
princípio  da  insignificância,  uma  vez  que  o  modus
operandi revela a reprovabilidade do comportamento
do agente.
3. Agravo regimental não provido. (STJ. AgRg no REsp
1438176/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA
TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 27/06/2014)

A ação  praticada  pelo  acusado,  portanto,  revela  ofensividade

suficiente para afastar a incidência do princípio da insignificância.

Desembargador João Benedito da Silva
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Melhor sorte não acolhe a defesa quando pugna pelo decote da

qualificadora do art. 157, §2º, I do Código Penal, ao argumento de que a arma

supostamente pertencia ao comparsa e de que o recorrente não a portava, não

fez uso da mesma.

Ora, é entendimento uníssono que o emprego de arma, no roubo,

é circunstância objetiva que o agrava. Portanto, comunica-se ao co-autor, ainda

que apenas um deles a tenha utilizado. Colaciono o seguinte julgado:

APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO - ART.
157,  §  2.º,  INCISOS I  E  II,  DO  CÓDIGO  PENAL -
CONDENAÇÃO  -  ART.  1º  DA  LEI  2.252/54  -
ABSOLVIÇÃO  -  RECURSO  -  COAUTORIA
EVIDENCIADA  -  DEMONSTRAÇÃO  DO  LIAME
SUBJETIVO ENTRE O RÉU E SEUS COMPARSAS -
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA - TESE
AFASTADA  -  PLEITO  PELO  AFASTAMENTO  DA
MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO -
INVIABILIDADE -  CIRCUNSTÂNCIA OBJETIVA QUE
SE COMUNICA AO COAUTOR - AGENTE QUE NÃO
RESISTIU  À  PRISÃO  -  IRRELEVÂNCIA  -
COMPORTAMENTO DAS  VÍTIMAS  QUE EM NADA
CONTRIBUIRAM  PARA A  PRÁTICA DO  DELITO  -
INCIDÊNCIA  DE  MAIS  DE  UMA  MAJORANTE  -
AUSÊNCIA  DE  DEVIDA  FUNDAMENTAÇÃO
BASEADA EM CIRCUNSTÂNCIAS QUE INDIQUEM A
NECESSIDADE DA ELEVAÇÃO DA PENA ACIMA DA
FRAÇÃO MÍNIMA -  REDUÇÃO DA REPRIMENDA -
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.  Em
havendo  previsão  em  nosso  ordenamento  jurídico-
penal  quanto  à  punição  do  sujeito  que  concorre  de
qualquer  forma  para  a  prática  da  conduta  típica,  e
tendo,  in  casu,  o  apelante  aderido à ação delituosa
dos  demais  agentes,  concorrendo  ele  para  a
realização do crime de roubo, encontra-se desta forma
correta a r. sentença ao ter-lhe condenado pela prática
do  delito  patrimonial.  2.  "No  roubo  praticado  em
concurso,  basta  que  um  dos  agentes  se  encontre
armado para que a qualificadora do emprego de arma
se estenda aos demais"  (TJSC -  JCAT 91/430). […]
(TJ-PR  -  ACR:  6863194  PR  0686319-4,  Relator:
Antônio Martelozzo, Data de Julgamento: 26/05/2011,

Desembargador João Benedito da Silva
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4ª Câmara Criminal, Data de Publicação: DJ: 653)

Por fim, pretende a defesa a redução da pena aplicada, inquinada

de exacerbada. 

Analisando-se a sentença,  observa-se  que a  pena foi  aplicada

fundamentadamente, com amparo nos arts. 68 e 59 do Código Penal, tendo

sido  consideradas  desfavoráveis  ao  recorrente  a  culpabilidade,  as

circunstâncias do crime e o comportamento da vítima.  Não sendo todas as

circunstâncias judiciais favoráveis ao réu, impossível a aplicação da pena base

no mínimo legal como requer a defesa.

In casu,  o julgador fixou a pena base pouco acima do mínimo

legal, o qual é de 4 (quatro) anos, tendo sido estabelecida a pena base em  4

(quatro) anos e 9 (nove) meses, o que considero razoável. 

A seguir, em face das causas de aumento dos incisos I e II do §2º

do art. 157, aumentou a pena base em 1/3 (um terço), o que resultou numa

pena definitiva de 6 (seis) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 266 (duzentos

e sessenta e seis) dias multa. Nada há que alterar.

O regime carcerário foi o semiaberto e o valor unitário da sanção

calculado à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do

fato.

Mercê  de  tais  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO

RECURSO, mantendo a decisão vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

             Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

Desembargador João Benedito da Silva
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decano,  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do

julgamento, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva (com jurisdição limitada),

relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto

Gadelha Campos, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 03 (três) dias do mês de setembro do

ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


